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Recurso Np . . g 1 f. 15	 R I', -	 1989 a 1992

R ec c-.); rei] te g 1:::" ri 1.	 j O	 n1 I VE 1 R Ç PNE tIS
Recor r 1 da	 g DR1:-	 F'R

— MOVIMENTO	 BANCAE:1,0
g, a p,	 -.à: c-,	 kr ai;	 das c.: o n t

COU7211 i:.05 baHCÉff... 1. ,E1/5 5 mantidos pela empresa, denota
que a i ...-ontailidade da pess,Ja jurldLea não atendo
aos prinrApios i.:-.onsagrados prIa legislaço comer.
ciai 2 pela técnica contabil, evidenclando a n"...-Xe
c:onfIabilldade do lucro real apurado e tornando
norreto o procedIrrienio riscai de arbitrar os
CiQS dDS exer f íctios.(1g n„C„	 Ac„ 1 0 5 1.658/86)•

JeLatados e discutidos os presentes autos de
retut	 IWerposto por PAULO JOSE DE OLIVEIRA PNEUS.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEOAR proviment.o ao
recurso, nos 1 . 2rMOS do :. e1a1 :r10 e voto que passam a in:.-e:Jrar o pre-
sente julgado.
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E; E .S 8 )	 41	 0V 1994	 ZENDA NACIONAI
Participaram, ainda, do presenie julg.:..Amento, os seguintes Conselhei-
r . o Me 1. 	 Alves de Olive .tra, Franui c.,.Ç:e de Paula Correa Cat-nro
Oiffoni, júlio César Somes da Silva, Maria Cl	 :1 de Andrade Figueir-e-
do e jose Carlos Passue11o„
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RECORRENTE: :: RAUt.......0 JOSE. DE 01....IVETRA PNEUS

R E . 1---... A.. 1 0. R I. O,

FAinn	 JOSE	 DE	 OLIVEIRA	 PNEUS,	 COC	 Ng.
78.910.'965/0001-09, recorr'2. a este Conselho de decisão do Delegado . da
Receita. Federal em Cascavel --- PR, que manteve o lançamento de imposto
de Renda.- Pessoa Jurídica •no valor de 9.519,37 UFIR e correspondentes
gravames legaiS. Conforme Auto de Infração de fls. 82 e anexos, em de--
corrÉ,ncia de procedimeNto de fiscalização dos exercícios de 1987 a

1992, foi. arbitido o lucro por imprestabiljdade da escritura e apura.-- •

da omissão de recEitas u.aracterIzada por- aumento de capital sem com-

provação da origem e efativa entrega do numerário, conforme disc

nado..no Auto de Infração de fls. 82 e anexos,

Tendo o contribuinte, na fase recursal, feito alegaçCles

o trazido aos autos inúmeros docuw2ntos, ao ser D recurso . voluntário
submet...i.do â apreciação do Plenário, os inbnrantes desta Segunda Câma-

ra, em sessão realizada em 10 de nc:5vem1':ro de 1993, decidiram converte
o jul.g.iiAmei...)to em díligÊ2nria, nos termos da Resolução Ng 102-1-664793,
fls. 121 a 124, que peço v('Pnia para con . s1..delm- COMO se aqui trw-v:scrita
estivesse e que leio em sessão.

E o relatário,„	 .
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Conselheira Hrsula Hansen, Relatoraf;

Considerando que, segundo discriminado no Auto de In-

fração, a ora Recorrente teve arbitrado seu lucro em decorrncia da

desclassificação de sua escrita, após ter a. fiscalizai;:ão constatado a.

eist(,..-,:,m..la de registros contábeis globais, em partidas mensai5, sem

apoio em livros auxiliares, e, espef.......i.f.i.cwwerlte, a falta de escritura-

çá ..J das contas .....J.....n'rel..Ites bancáriasN

Considerando que a Recorrente infringiu dispositivos

do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 05.450/80,

por n'ào manter EM pel-feita urdem sua escrituração que deveria abranger'

Lodas a5 operasl'...5e5 efetuadas. e n resultado discriminado das ativida-

c...b...:..-?s:j

Considerando que, em suas Ra:Jr.:5es de recurso voluntário,

a ci...4nh-ibuinte pleiteou. o i... ......ancelamento do lançamento carreando . aos au...--

tos 3......ópias de diversos .1i.vros que, no seu entendimento, supririam. as

falhas apontadas pelo Visco, afirmando, ainda, que náo fivara compro--

vada a c .; .,:istãncia de contas bancárias e porl:..adLo não podetia 9Er aJe-•
gada a sua falta de esorituração para ,.'....5::::..lassif1 c1i3. 3 	ma escrituração

Considerando' que, em atendimento ao solicitado na dili.--

Ondia proposta por esta Câmara, o Auditor . Fiscal, após analisar os

documentos apresentados, demonst.ra que a empresa mantinha a. conta

rente de número 01,A -71.487.314, no Banco Bamerindus do Brasil

Agncia. Realeza, c.onfurme LomprovanLe an&xado às fls. 86, destacando,
,ainda,	 que a própria. Lf l... : . ibuinLe confirmara a existemcia da. conta.

bancária às fls. 79 dos pte5enLes auLos
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